
meu objetivo é 
enraizar a democracia 
no País." Essa 

afirmação, que pode vir a ter 
uma ressonância histórica, foi 
feita pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso depois de 
uma digressão bastante longa 
em que ele procura responder 
por que ele não se 
empenhou, em seu primeiro 
mandato, em encaminhar as 
reformas político-eleitorais 
que, como ele próprio diz, o 
regime democrático 
brasileiro reclama. 
"Se tivesse ido primeiro pelo 
caminho político, institucional 
e não econômico, eu estaria 
até hoje discutindo políticas 
institucionais. E muito difícil 
mexer em assuntos de política 

eleitoral e partidária porque eles tocam diretamente no interesse dos 
parlamentares. Eu fui parlamentar durante muitos anos e sei disso." 
Seria engano, porém, pensar que o presidente mudou suas convicções 
quanto à necessidade de uma reforma política. Ele continua 
parlamentarista e adepto do voto distrital misto, e este não poderá ser 
introduzido sem que se discuta a regra da proporcionalidade da 
representação da população no COngresso. "Esta regra", disse ele, 
"foi quebrada pelo governo autoritário, que, no pacote de abril, 
aumentou, sobre-representou algumas regiões do País em detrimento 
de outras." 
Indispensável como é a reforma política, as mudanças têm de ser 
feitas com o Congresso. Se não, a seu ver, tudo empaca. Como 
empacaram as reformas com Jango, com Jânio, com os militares e 
emparam com Collor. "Eu tenho a convicção bastante amadurecida 
de que o Congresso é parte do jogo democrático. E, mesmo que isso 
me custe um desgaste, eu suporto porque a gente precisa ter 
objetivos de longo prazo. 

Abertura permitiu o 'choque de capitalismo" Reforma política atrasaria emendas econômicas A questão agrária é política, não econômica 
aquela dicotomia fal-
sa. Temos recursos 
para, sem cair na re-
cessão e mexer no 
câmbio, manter a si-
tuação sob controle. 

(Continuação da página A-11) dos e fechar as impor-
tações. Queremos uma 
economia aberta em 
condições de competir 
lá fora e aqui dentro. 
Portanto, é importante 
que haja capital es-
trangeiro aqui dentro 
para competir. 

der necessariamente à taxa interna- 
cional. A taxa de juros habitacional 
do Chile não é inferior a 6% real. 

GZM — Um dos grande proble-
mas do Brasil é o de intermediação 
financeira. Na verdade não existe 
um sistema de intermediação no 
Brasil. Estes recursos todos são re-
passados aos bancos privados e 
acabam não chegando ao tomador 
final, devido ao spread, que torna 
as condições inaceitáveis. 
Presidente —  No passado, isso pode 
ter sido verdadeiro. Só que isso é 
menos verdadeiro. Hoje está haven-
do tomador de recursos habitacio-
nais. Estamos mandando ao Con-
gresso uma modificação muito im-
portante. Vamos ter dois sistemas 
de financiamento da habitação: um 
que é este sistema da Caixa e outro 
de mercado. O sistema de mercado 
é igual ao dos Estados Unidos, on-
de você organiza a securitização e 
consegue fazer que haja financia-
mento de 30 a 40 anos para a classe 
média. Ou seja, é preciso aumentar 
a competição entre os bancos, com 
abertura ao capital externo. Na agri-
cultura houve uma mudança tre-
menda. Levamos dois anos para 
acertar e as taxas de juros caíram. 
Acho que, olhando o Brasil, vamos 
ver que o rumo está certo. 

S e, de um lado, o 
governo vem sendo 
acusado pela oposição 

pela sua relutância em 
promover uma verdadeira 
reforma agrária, não são 
poucos aqueles que 
afirmam que o governo 
trata com excessiva 
leniência o Movimento dos 
Trabalhadores Sem-Terra 
(MST), aparentemente não 
reconhecendo as 
dificuldades que passam 
outras parcelas da 
população, os sem-teto e os 
sem-fogão. "E os sem-
paciência", retrucou o 
presidente a essa 
observação. "Essa é uma 
questão política. Não é uma 
questão econômica. 

Acontece que houve uma espécie de casamento entre a opinião 
pública brasileira e a questão agrária." 
Se há um aspecto em que governos brasileiros foram lenientes no 
passado foi em aceitar o latifúndio, observa o presidente, 
e isso, a seu ver, mudou profundamente no atual governo. 
"As últimas medidas que tomamos são mais eficazes 
do que a desapropriação. Só agora ficou claro 
para a sociedade que não era o governo que era instransigente. 
Eu propus a negociação com o MST". 
Contudo, Fernando Henrique impôs limites à baderna. 
Referindo-se à invasão do gabinete do ministro 
Antonio Kandir em Brasília, no mês passado, ele afirmou 
que os invasores só não foram presos porque a 
polícia não estava sob seu comando. 
"Se a polícia fosse minha, estavam todos presos. 
Eu disse de manhã: cerquem o prédio e prendam todos, 
mas a polícia é do Distrito Federal." 

salários para os pro-
fessores, mas terão 
que responder à socie-
dade pelo dinheiro. 
Estamos descentrali-
zado a educação e 
criando controle pela 
sociedade. Estamos 
quebrando muito coisa 
no Ministério da Saú-
de. Este ministro está 
conseguindo quebrar. 
Fechamos a Ceme 
(Central de Medica-
mentos), fechamos o 
Inam. Estamos refor-
mulando a questão das 
vacina com muito re-
sistência. Veremos o 
que fazer fazer com o 
Conselho Nacional de 
Saúde. É muito coisa a 
ser fdità e ao fazer isso 
acabamos quebrando 
com o vínculo cliente-
lístico, que estava li-
gado aos partidos e 
parlamentares, por via 
da definição de priori-
dades na distribuição 
de recursos. A mesma 
coisa ocorre na Caixa 
Econômica Federal 
com a mudança que 
estamos fazendo na 
questão da habitação. 
Demorou, mas agora 
estamos fazendo 500 
contratos por dia. Aí 
não entra mais o depu-
tado, o prefeito ou o 
ministro. 

Para Fernando Henrique Cardoso, o ex-presidente Collor iniciou o processo e Gustavo Franco apresentou sua justificativa 
Antonio M. Pimenta Neves e lvanir José Bortot 

de Brasília Gazeta Mercantil — Gostaríamos 
de começar perguntando ao senhor: 
qual a coisa que o senhor mais teme 
no momento? Excluindo, evidente-
mente, a possibilidade de que o se-
nhor não se reeleja, hipótese na 
qual ninguém acredita. 
Presidente Fernando Henrique 
Cardoso — Ainda não sou candi-
dato. 

temos recursos para 
acelerar o desenvolvi-
mento. Acho que isso 
é urgente no Brasil. 
Então isso me preocu-
pa. 

GZM — Qual é a coisa que o senhor 
mais teme, neste momento? 
Presidente — Do ponto de vista eco-
nômico, por exemplo? 

disse: "Eu não entendo por que vo-
cês não fazem já um programa de 
estabilização. Porque vocês têm 
mais reservas em divisas do que nós 
tínhamos na Argentina e estão sim-
plesmente beneficiando os exporta-
dores, alguns setores industriais e a 
população está pagando o preço dis-
so". Nós não fizemos de imediato. 
Eu concordo com isso. Nós estáva-
mos privilegiando alguns setores 
em detrimento do conjunto da popu-
lação. Isso não quer dizer que o go-
verno tenha que se despreocupar 
com o setor que vai sofrer com as 
conseqüências dessa abertura. Se 
nós fossemos então cuidar desses 
setores, nós não faríamos a abertura. 
Ainda que tomasse (os exemplos) 
de Gustavo Franco e José Roberto, 
há uma seqüência, não oposição. 
Chegou o momento em que nós já 
temos fluidez nos mecanismos de 
trocas internacionais e de abertura 
de economia que requer, não que 
permite, que nós olhemos com mais 
atenção para os setores que podem 
ser reestruturados internamente. O 
Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES) 
está fazendo isso. 

(Continuação da página A-10) 

resto do mercado, não estaria, na 
verdade, consagrando uma defor-
mação na alocação de recursos? 
Presidente — Se isso for processo 
que leve a uma tendência continua-
da, que leve a uma generalização, 
sim. Nós baixamos muito as taxas 
de juros. Ainda há espaço para redu-
zir os juros, mas não temos condi-
ções de baixar mais agora. Estamos 
tentando baixar. Daí as reformas, 
daí a angústia de que as coisas não 
andam, do desequilíbrio fiscal. Es-
te é o ponto central. Você vai ter de 
ter taxas de juros compatíveis, gene-
ralizadamente. O que fizemos? Am-
pliamos em muito o acesso ao crédi-
to externo. Pegue a área agrícola: a 
cédula rural, a 63 caipira. Quando 
era ministro da Fazenda, a bancada 
ruralista se opunha à cédula. Leva-
mos dois anos para aprovar a cédu-
la rural, por quê? Porque todo mun-
do queria crédito subsidiado do 
Banco do Brasil, não é? 
Mendonça de Barros — Ainda 
voltando ao setor industrial: não 
é que foram escolhidos alguns 
setores industriais aleatoriamen-
te. O setor de calçados foi o mais 
afetado diretamente. 

GZM — Até mesmo na 
área de serviços pare-
ce que a economia an-
seia pela entrada de 
participantes. 
Presidente — Veja o 
caso dos bancos. Su-
gestão da área da Fa-
zenda e decisão mi-
nha. Assinei coisas 
que ninguém assinou, 
contrariando os inte-
resses do capital fi-
nanceiro doméstico 
que sempre quis ficar 
fechado. Autorizei a 
entrada de muitos 
bancos. Agora mes-
mo entrou o Hong-
Kong & Shanghai 
Banking Corp. Abri-
mos o capital finan-
ceiro. Ainda não con-
seguimos resolver o 
seguro-saúde. A po-
pulação está gritando 
com o alto custo do 
seguro-saúde daqui. 

GZM — O senhor to-
cou em pontos cru-
ciais, como o temor de 
que haja um evento 
inesperado na ordem 
financeira internacio-
nal. Evidentemente es-
te temor existe em fun-
ção das dificuldades 
do balanço de paga-
mento4 em conta cor-
rente que estamos en-
frentando no momento. 
Se por acaso as coisas 
fossem muito tranqüi-
las nesta área, o efeito 
(de uma crise interna-
cional) seria menor. O 
que o senhor vai fazer 
ou pedir à sua equipe 
econômica que faça 
nesta área para mini-
mizar esse risco? 
Presidente — Primeiro, 
deixa-me fazer uma re-
flexão adicional sobre 
a questão internacio-
nal. No fundo, se você 
colocar a questão em 
termos mais universais 
e gerais, o que se per-
cebe é que a economia 
se interligou, se globa-
lizou e não há regras. 
O poder político não é 
internacional. A eco-
nomia é internacional 
e o poder político, não. 
Esse é o miolo da 
questão e as institui-
ções que se formaram 
para resolver as ques-
tões internacionais da 
economia depois da 
Segunda Grande Guer-
ra, depois de Bretton 
Woods — o Fundo Mo- 

O presidente Fernando 
Henrique Cardoso não 
endossa a versão de 

alguns analistas, segundo a 
qual a política econômica, 
particularmente no que 
diz respeito à abertura 
comercial, seria hoje mais 
orientada pelas idéias do 
secretário de Política 
Econômica do Ministério da 
Fazenda, José Roberto 
Mendonça de Barros, do que 
pelas de Gu,stavo Franco, 
diretor da Area Externa do 
Banco Central (BC). 
A abertura comercial foi 
iniciada no governo do ex-
presidente Fernando Collor. 
Fernando Henrique 
reconhece, contudo, ter sido 
Franco, ligado à área cambial, 

quem apresentou ajuste cativa do processo, explicando que esta 
era a condição necessária para que o País recebesse um 
"choque de capitalismo". "Sena), teríamos aqui 
uma indústria protegida com câinbió favorável aos exportadores 
e o povo sofrendo. Nós estávamos privilegiando alguns setores em 
detrimento do conjunto da população." 
Mas isso não significa que o governo agora não tenha de se 
preocupar com as conseqüências dessa abertura. "Ainda que tomasse 
(os exemplos) de Gustavo Franco e José Roberto", disse Fernando 
Henrique, "há uma seqüência, não oposição. Chegou o momento 
em que nos já temos fluidez nos mecanismos de trocas 
internacionais e de abertura da economia que requer que nós 
olhemos com mais atenção para os setores que podem ser 
reestruturados internamente. O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) está fazendo isso." 
O secretário José Roberto Mendonça de Barros estava 
presente à entrevista concedida a este jornal. 

  

GZM — Esta é, tam-
bém, um parte da he-
rança getulista com 
que o senhor quer 
acabar? 
Presidente —  É. Esta 
mudança é a do com-
portamento da buro-
cracia, que é muito di-
fícil. Aí vem a terceira 
linha, que está no 
Congresso, que representa a refor-
ma administrativa. 

GZM —Agora, desse 
jeito dá para crescer 
quanto? Todo mundo 
vem dizendo que 4% 
é pouco. 
Presidente — Todo 
mundo vai dizer que 
é pouco porque es-
queceu que nós cres-
cemos em zigueza-
gue: 2% em um ano 
e menos 2% no ou-
tro. É claro que 
quanto mais crescer-
mos, melhor. O ffin-
damental é crescer 
no rumo certo. Sem 
provocar a inflação. 
Sem que o cresci-
mento seja bolha de 
consumo ou de in-
vestimento por fato-
res de protecionismo. 
Desejamos, portanto, 
um crescimento con-
tinuado. O que im-
porta é que a taxa de 
desemprego não 
cresceu no Brasil. 
Ela cresce na imagi-
nação e na ameaça. 
Muita gente pensa 
que o que vai aconte-
cer no Brasil é o que 
aconteceu na Europa. 
Não é. Porque nosso 
padrão de organiza-
ção pessoal não é eu-
ropeu. É americano. 
Aqui há um desloca-
mento econômico re-
gional de empresas e 
de mão-de-obra, coi-
sa que não existe na 
Europa. Aqui, a pes-
soa muda de profis-
são, coisa que não 

GZM — Dentro desta 
sua argumentação da 
competitividade há um 
estudo feito pelo Ban-
co Interamericano de 
Desenvolvimento 
(BID) em que se ob-
serva que o Brasil es-
taria abaixo de uma 
média de pesquisa fei-
ta em 19 países. Na 
área de educação é 
deficiente e a distri-
buição de renda é 
uma das piores. Sem 

ciedade de que o in-
gresso de capital ex-
terno, especialmente 
investimento direto, 
é uma coisa muito 
importante para o 
País. O investimento 
direto é capital de 
longo prazo. Vem 
para ficar, a despei-
to da contrapartida, 
que é a remessa de 
lucros e dividendos. 
Por outro lado, há o 
fato de que nem to-
dos os empresários 
brasileiros conse-
guem ter acesso às 
linhas de crédito ex-
ternas, a juros mais 
baratos, para reali-
zar investimentos 
próprios. O empre-
sário que não conse-
gue fazer isso é obri-
gado a tomar recur-
sos no mercado in-
terno a juros muito 
elevados. Como re-
solver as dificulda-
des desse segmento 
da -  economia que 
ainda não tem esse 
contato com merca-
do internacional? 
Dá para reduzir os 
juros? Há possibili-
dade de políticas di-
ferenciadas? Alguns 
analistas de merca-
do acham que hoje o 
presidente da Repú-
blica estaria aproxi-
mando-se muito 
mais das linhas de 
formulação de polí-
tica econômica ex-
terna traçadas pelo 
secretário José Ro-
berto Mendonça de 
Barros, que está 
aqui, do que da 
orientação inicial de 
abertura econômica 

o déficit sair do controle. E há ain-
da os ativos da União, que são 
imensos. Vou dar exemplo: temos 
cubado uma quantidade imensa de 
petróleo. Este petróleo é da União 
e não da Petrobrás. 

GZM —  Este processo de reforma 
do Estado, implicará uma redução 
da necessidade de recursos que o 

_govem o extrai da sociedade? 
Presidente — Não significa. A so-
ciedade continua precisando de re-
cursos do Estado. Só precisamos 
saber em que áreas. Vamos ter que 
usar os recursos mais produtiva-
mente em saúde, educação, ciência 
e tecnologia. 

GZM — O senhorja disse isso à 
Petrobrás? 
Presidente — Bom. Vamos fazer a 
Agência de Petróleo e aí ela vai ver. 
Podemos usar isso como quisermos. 
O petróleo é um ativo que nós nunca 
pensamos em usar como recebível. 
Nunca pensamos. 

acontece na Europa. Nós SOMOS 

americanos. Não acho ruim, não. 
Temos maior mobilidade e temos 
fronteira agrícola. Não há ameaça 
catastrófica de o desemprego galo-
par, o que permite que, mesmo com 
taxas de crescimento de 3% a 4 %, 
não tenhamos agrava-m-ento- da _ 
questão social. A população hoje 
está crescendo menos. É claro que 
eu gostaria que o PIB estivesse 
crescendo 6% ou 7% ao ano. Só 
que não podemos crescer 6° -,4 1,ou 
7%, criando um crise de reservas 
ou pressões inflacionárias que não 
podemos enfrentar. 

"Com a agência 
de petróleo 

ela (Petrobrás) 
vai ver. Podemos 

usar isso (reservas) 
como quisermos" 

falta de recursos vi-
nham juntas. Esta 
tormenta levou a 
uma profunda desor-
ganização de tudo, 
principalmente do 
setor público. Levou 
à ditadura do Tesou-
ro, como se liberar a 
verba. O ministro da 
Fazenda era o pri-
meiro-ministro. Era 
só não pagar que a 
inflação resolvia o 
problema do dese-
quilíbrio orçamentá-
rio. A administração 
da atividade-fim pas-
sou a não ter peso. A 
atividade-fim passou 
a ser consumida pela 
atividade-meio. Com  
a estabilização, com 
certa organização 
que fomos impondo 
progressivamente na 
área financeira, no 
orçamento e na dis-
tribuição de recursos, 
estamos começando 
a assistir a uma nova 
fase: há dinheiro e 
não se faz. Então a 
gestão passa a ser 
mais importante do 
que os recursos. Nós 
hoje temos na Caixa 
Econômica, daqui ao 
final de 1998, US$ 
17 bilhões para gas-
tar ém saneamento e 
habitação. Nós temos 
no BNDES US$ 12 
bilhões este ano. Te-
mos no Banco do 
Nordeste US$ 4 bi-
lhões. O BNDES es-
tá gastando. O Banco 
do Nordeste promo-
veu um modificação 
substancial — está 
gastando e bem com 
os pequenos produ-
tores do Nordeste. O 

banco fazia 20 mil contratos por 
ano. Agora está fazendo 20 mil con- 
tratos por mês. É que eles criaram 
um agente de desenvolvimento da 
comunidade, que vai ao local para 
dar apoio à atividade produtiva. A 

—CEP estáfazendo 500 contratos 
por dia e vai chegar no segundo se-
mestre a mil contratos por dia. Com  
o tempo a população vai acabar sen-
do beneficiada. Na administração 
direta já há setores que não faziam, 
não porque não tinham dinheiro, 
mas porque não tinham organiza-
ção, prioridade definida, gestão e 
controle. É por isso que nós temos o 
programa Brasil em Ação. Aí dá pa-
ra acompanhar o cronograma da 
obra e a liberação de recursos. 

GZM —Pode fazer uso desse petró- 
leo que ainda é uma reserva? 
Presidente — Posso. Isso é dinheiro. 

GZM — O nível de atividade vem 
caindo e é pouco provável que, mes-
mo diante da proximidade das elei-
ções, a economia cresça mais. Na 
eleição passada, o senhor foi para o 
palanque vendendo a estabilidade 
da moeda e o fim da inflação. Às ex-
pectativa das pessoas era de uma 
melhora no nível do crescimento da 
economia. Que idéias novas o se-
nhor vai vender nas próximas elei-
ções? 
Presidente —Eu digo já. A expecta-
tiva de que o ritmo de atividade caia 
não é correta. A população não sabe 
qual é o PIB. Ela quer saber se tem 
emprego e comida. Quem sabe de 
PIB são os economistas, principal-
mente de oposição. Querem usar is- 

ele por muito tempo? 
Presidente — Não podemos correr 
o risco de recessão ou apertar de 
tal maneira que a conseqüência se-
ja o aumento do desemprego. Ain-
da que o tempo seja maior, temos 
que levar em consideração este 
fator. O déficit consolidado do se-
tor público, incluindo os estados, 
indicou expansão dos gastos com 
pessoal. Só que isso não ocorreu 
com a União. No meu governo o 
gasto com pessoal diminiu, apesar 
de não haver nenhuma lei para is-
so. No ano passado houve redu-
ção de US$ 1 bilhão de pessoal e 
este ano também. Estamos segu-
rando os gastos. Também não hou-
ve aumento dos gastos com inves-
timento ou dos gastos correntes. A 
expansão explosiva das despesas 
públicas vem basicamente da Pre-
vidência Social. Se a gente conse- 

"Tão importante 
quanto a 

distribuição 
de renda é o 

piso da renda. 
Isso subiu" 

de três linhas para não cansá-los de 
tanta falação. A primeira é que você 
tem que deixar de ser um Estado 
produtor, a não ser em áreas espe-
cíficas, para ser promotor, regula-
mentador e fiscalizador. Isso são as 
agências de energia, petróleo, trans-
portes, telefonia. Você vai desestru-
turar todo aquele aparelho burocrá-
tico que controlava as empresas 
destas áreas, dava monopólio e, 
quando não havia monopólio, bota-
va uma canga no setor privado, co-
mo no caso da energia elétrica. De-
pois acontecia o contrário: o setor 
privado entrava dentro do Estado fi-
cava aliado à burocracia, fazia os 
anéis burocráticos e controlava to-
das as decisões, sufocando a socie-
dade. Nós estamos acabando com 
isso. Saiu na televisão uma notícia 
de que eu iria acabar com os Minis-
térios. É preciso entender bem. 
Não é amanhã. Isso não se faz as-
sim. O Congresso está aprovando 
os mecanismos de criação de um 
espaço público que não é estatal, 
onde você tem regras aprovadas 
pelo Congresso e pela sociedade, 
que são estáveis e que não vão flu-
tuar de acordo com o interesse pri-
vado incrustrado no Estado ou no 
clientelismo. Isso está em baixa. 
Mendonça de Barros — Há o novo 
papel do Cade (Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica). 
Presidente —  É, o Cade é um exem-
plo disso. Estamos substituindo al-
gumas funções. Fechamos a Sunab 
(Superintendência Nacional de 
Abastecimento e Preços). Nós não 
vamos controlar preços. 
Mendonça de Barros —  É uma coi-
sa simbólica. Fechar a Sunab há 30 
anos atrás seria uma coisa difíci I _ 
Presidente —  Agora se tem o Cade, 
a SDE (Secretaria de Defesa Econô-
mica), que são os novos instrumew 
tos. Não estamos abolindo o Estado 
pelo que chamam de neoliberalis-
mo, que o mercado vai fazer o que 
quer. Não, não. É outra coisa: de 
que maneira o público vai controlar 
o seu agente público? Com regras 
claras. É o que está acontecendo. 
Privatiza-se e, ao mesmo tempo, 
cria-se sistema de controle para evi-
tar o que aconteceu em outros paí-
ses, onde a privatização sem contro-
le se transformou em monopólio ou 
resultou em alta de tarifas. Outra 
grande linha de mudança é na área 
social, em que o Estado vai ter que 
investir mais, mas também terá que 
investir em vinculação estreita com 
a sociedade, no setor de saúde, edu-
cação, previdência, no campo. Na 
educação, estamos descentralizan-
do, passando atribuições para os es-
tados e municípios e o ministério 
começa a dar diretrizes, estamos 
tentando dar autonomia às universi-
dades. Não a autonomia em que ela 
é autônoma para gastar e o Tesouro 
Nacional paga. Há um projeto no 
Congresso para as Universidade 
disporem livremente até fixação dos 

GZM —A taxa de juros do setor ha-
bitacional ainda é alta. Qualquer 
um que tome empréstimo habitacio-
nal, com os atuais juros, estará en-
dividado em 10 anos. 
Presidente — Isso mudou. A taxas 
de juros caíram. A nova taxa é de 
6,5%, igual à inflação. 

GZM — É, mas esta taxa vai ser 
aplicada sobre a variação da Taxa 
Referencial (TR). 
Mendonça de Barros — É, este pro-
cesso de endividamento seria uma 
verdade se você olhar para trás, uma 
vez que a taxa de juros no passado 
foi muito alta. Se olhar para frente, 
vai ver que as taxas de juros inter-
nas vão convergir para as taxas in-
ternacionais de juros, mais o spread 
do Brasil. Então, naturalmente, a ta-
xa de juros será menor. 

GZM —Pode usá-lo numa operação 
de recebíveis no mercado financei- 
ro? 
Presidente — Claro. Nunca ninguém 
pensou nisso. Isso não é uma propos-
ta. Só quero dizer que você tem este 
tipo de recursos. Se usar essa reserva 
em um fundo destes, meu Deus, aca-
bou o déficit. No que diz respeito à 
telefonia, só na banda "B", temos de 
US$ 6a US$ 8 bilhões. Isso é só um 
papel que eu assino. Nós estamos co-
meçando a valorizar os ativos do Es-
tado. Então, não estamos vivendo sob 
uma ameaça de catástrofe, desde que 
tenhamos competência. 

GZM —  Não há espaço então para 
reduzir a carga dos impostos do 
Brasil? 
Presidente —  Não posso falar disso 
em abstrato. Já reduzimos muita 
coisa. Temos hoje só duas alíquo-
tas de Imposto de Renda, aperfei-
çoamos o Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica, diminuímos o Im-
posto sobre Circulação de Merca-
dorias nas exportações e investi-
mentos. Fizemos o Simples para a 
microempresa. Muito do que se 
chama de reforma tributária, nós fi-
zemos sem a reforma da Consti-
tuição. Este novo Estado vai preci-
sar de dinheiro. Você não acaba 
com a pobreza do Brasil sem edu-
cação, sem saúde. Precisa de di-
nheiro. Inclusive na questão agrá-
ria. Isso leva algum tempo. O Esta-
do levou 50 anos para ser montado 
e vai levar 5 a 10 para ser remonta-
do. Isso está em marcha. 

conseguirmos resolver os proble-
mas fundamentais, como educação 
e distribuição de renda, o desequilí-
brio fiscal, como crescer? 
Presidente — Eu preciso ver os da-
dos. Não acredito nestas compara-
çôes-internacioliais feitas assim. A 
educação, por exemplo. Nós não te-
mos estatísticas confiáveis. Se as 
coisas fossem tão ruins como se diz, 
nós não teríamos a mão-de-obra que 
temos. Todo mundo elogia a mão-
de-obra brasileira. Ao mesmo tem-
po, quando você vai ver o índice de 
escolaridade formal dela é baixa. 
Alguma coisa está errada. Os dados 
de distribuição de renda mostram, 
pela primeira vez, que depois do 
Real houve uma distribuição de ren-
da efetiva. Ou seja, embora todos ti-
vessem ganho, os mais pobres ga-
nharam mais depressa do que os 
mais ricos. Há um dado do IPEA 
que mostra isso com clareza. As es-
tatísticas internacionais não mos-
tram isso. Mostram coisas do passa-
do. Depois, os efeitos dessas mu-
danças são de longo prazo. Eu me 
lembro de ter lido um trabalho sobre 
distribuição de renda na Inglaterra. 

"Dá a impressão de 
que o governo é um 
gladiador na arena, 

cercado de leões, e que 
a arquibancada levanta 

ou abaixa o dedo" 

GZM —De todos os pontos de vista. 
Presidente — Do ponto de vista ge-
ral, o que poderia ter conseqüências 
negativas aqui seria um desarranjo 
no sistema financeiro internacional. 
Não prevejo que isso vá ocorrer, 
mas é uma coisa que abalaria, por-
que não teríamos elementos de con-
trole da situação. O que é ter me-
do? A gente tem medo quando não 
controla. Por que há muita gente 
que tem medo de avião? Tem medo 
porque não entende o que está acon-
tecendo. Depois quê passa a enten-
der o que está acontecendo, o medo 
diminui. Bom, portanto, o imprevi-
sível é que pode criar uma situação 
de maior dificuldade. Eu não creio 
que na situação do Brasil haja coisa 
muito imprevisível, a não ser isso 
que disse. Os outros fatores, que ve-
jo na imprensa, que preocupam a 
imprensa e a nós também, não são 
imprevisíveis. A questão da balança 
comercial é conhecida e é possível 
contra-atacar: há medidas a serem 
tomadas. Claro que, em outra situa-
ção, se houver uma demanda social 
muito forte e generalizada... Isso é 
outro ponto imprevisível. Não há 
contradição aqui. As demandas so-
ciais existem, são fortes, mas não 
são generalizadas: são mais pon-
tuais. Em outro plano de temor, 
que sai de controle, mas que me 
preocupa, é a lentidão das reformas. 
A questão me preocupa porque não 
está nas minhas mãos. As vezes se 
passa para a opinião pública, e nós 
próprios passamos, a sensação de 
que depende da vontade do gover-
no. Eu vejo freqüentemente gente 
dizendo: "Ah, se o governo tivesse 
a mesma vontade que teve para a 
reeleição teria aprovado as refoi-
masr Não_é_verdade. Essa-vontade 
nós temos. É que a questão da 
reeleição motivava as forças políti-
cas com muito vi-
gor, enquanto as 
reformas encon-
tram obstáculos 
nas forças políti-
cas e não as moti-
va. Pelo contrá-
rio, alguns seto-
res têm medo, até 
erradamente, de que aprovação de 
certas posições no Congresso tenha 
reflexo eleitoral negativo. Isso difi-
culta o processo. Acho que, quando 
a gente vê com mais ponderação o 
que se pode fazer e o que está ocor-
rendo, fica preocupado com o tem-
po. Porque, por mais recursos que 
tivermos, e nós temos recursos para 
manter o real sob controle, nós não 

netário Internacional, a Organização 
das Nações Unidas e o Banco Mun- 
dial — ficatain aquém do momento 
atual. Não é isso? Então, há crise na 
ONU. O Rindo Monetário_passou_à 
cuidar simplesniente -da liquidez pa- 
ra o comércio, que era uma preocu- 
pação obsessiva, e o Banco Mundial 

não tem feito o su- 
ficiente para se 
contrapor às ten- 
dências de concen- 
tração da riqueza. 
Isso está colocado 
até que se resolva 
esta contradição, 
que é macro. Evi- 

dentemente, não é a esse nível que 
me refiro. Esse nível está por trás de 
tudo. Estou me referindo ao que se- 
ria unia crise do sistema financeiro 
— a essa enorme quantidade de capi- 
tal flutuante que está por aí e que 
ninguém sabe no que vai desembo- 
car. Isso, em um primeiro momento, 
é benéfico para nós. Por quê? So- 
mos uma das poucas áreas do plane- 

ta onde o capital pode aterrissar e ter 
lucro. Aqui há o que fazer. Na Euro-
pa já não há. Na Europa não há co-
mo valorizar o capital. Na Ásia, ha. 
Nas _East,ado,s Utiid ós , I á . A r-rai 
Agora, voltando a seu ponto. Dado 
isso, o que temos que fazer para di-\ 
minuir ou minimizar o risco? Nós 
aqui (a expressão é da equipe eco-
nômica) estamos fazendo uma apos-
ta de que esse risco é transitório. 
Você sabe que, em política como 
em economia, sempre se faz alguma 
aposta porque a política é o reino do 
imprevisível. Não é isso? Política 
não é a administração. A adminis-
tração aplica regras e resolve, como 
no direito. Política é oposto a isso. É 
o desafio. Sempre se faz alguma 
aposta. Qual é a nossa aposta? E 
quem mais formulou essa aposta es-
tá aqui presente — é o secretário de 
Política Econômica do Ministério 
da Fazenda, José Roberto Mendon-
ça de Barros. Qual é a nossa aposta? 
E que nós estamos em uma fase em 
que estamos mudando o padrão es-
trutural do nosso sistema produtivo. 
Que, nesta fase, precisamos impor-
tar muito equipamento e matéria-
prima. Que isso nos vai capacitar 
para depois, aqui dentro e (lá fora), 
com melhores condições de compe-
tição internacional. Se nós produzir-
mos bem, vamos competir. O mer-
cado hoje é um só. Não é só o exter-
no. O mercado interno é igual ao ex-
terno. A tese do preço único terá 
mais vigência. A tendência do preço 
único no comércio internacional já 
existe. Agora você vai ver — não sei 

"Nós somos 
americanos. 

Não acho ruim, não. 
Temos maior 

mobilidade e temos 
fronteira agrícola" 

se alguém formulou isso — a teoria 
do preço único no comércio em ge- 
ral Bom, estamos nessa aposta. E 
vamos fazer isso. E esperamos que . —_ 	_ _ --- isso_ leve três a quatro anos. E que, 
neste período, mesmo que haja défi-
cit, como há déficit na balança co-
mercial, há condições de existir um 
clima de desenvolvimento e estabi-
lidade política, e a capacidade de 
atrair capitais para financiar o défi-
cit. 
José Roberto Mendonça de Bar-
ros (secretário de Política Econômi-
ca do Ministério da Fazenda) — A 
própria Gazeta Mercantil de hoje 
(17/6) dá, na primeira página, a no-
tícia da Embraer, falando de uma 

, encomenda de US$ 1 bilhão do ex-
terior. Há quatro anos era uma em-

, presa moribunda, que foi privatiza-
da. Isso foi uma aposta. 
Presidente — Eu era ministro da Fa-
zenda quando se discutiu a privati-
ação da Embraer. Antes mesmo, 
uando senador, demos-lhe um 
porte de dinheiro. Eu e Mário Co-
as. Como senadores de São Paulo, 
os batemos para dar um subsídio 
e quase US$ 500 milhões para a 

Embraer, que estava falindo. De-
kiis, como ministro da Fazenda, en-
contrei a empresa falida. Graças ao 
trabalho paciente do ministro Lélio 
Lobo e da minha compreensão, co-
tio ministro da Fazenda, e do Ita-
fiar (presidente Itamar Franco), nós 
privatizamos a Embraer. Hoje a 
tmbraer está fazendo isso. 

"Continuo sendo 
favorável ao 

parlamentarismo, 
mas antes 

precisamos da 
reforma política" 

qZ1V1 — Há uma discussão na so- 

GZM — Quais os setores que o 
BNDES está reestruturando? 
Presidente — O BNDES está fa-
zendo isso no setor têxtil, nos seto-
res de calçados, autopeças. A filoso-
fia do BNDES mudou. Qual era a 
filosofia do BNDES? Na época, es-
tava certa a política que permitiu o 
salto do período do presidente Gei-
sel (Ernesto Geisel), uma política de 
concentração de recursos nas mãos 
de poucos empresários que eram os 
únicos capazes de fazer a indústria 
de bens de capital, a petroquímica, a 
siderurgia, darem um salto. Isso foi 
feito. O BNDES emprestava a juros 
subsidiados e, com isso, foi possível 
montar essas indústrias. Agora nós 
privatizamos o que foi feito com ba-
se em um tripé: capital estrangeiro, 
nacional e do Estado. Nós privatiza-
mos as siderúrgicas todas, a petro-
química e a indústria de fertilizan-
tes. A de bens de capital nunca foi 
estatal. Agora o BNDES mudou de 
filosofia. Está emprestando para os 
médios e pequenos. Isso é muito 

-importante. Está emprestando com 
juros subsidiados. Por que a Em-
braer vendeu aviões? Porque o 
BNDES sustentou juros competiti-
vos. Isso não está em um ponto óti-
mo. Não temos condições de aten-
der, proporcionando taxas de juros 
competitivas, o conjunto da indús-
tria. Mas estamos indo para esta di-
reção. Na agricultura, acabamos a 
Taxa Referencial e criamos a TJLP 
(Taxa de Juros a Longo Prazo). Es-
tamos ajudando a reestruturação dos 
setores. Eu tinha a preocupação de 
que, no processo de privatização, 
houvesse uma forte desnacionali-

zação. Aí, de no-
vo, não só os fun-
dos de pensão, 
mas o BNDES, 
criaram condições 
para que isso não 
acontecesse. Eu 
vejo algumas pes-
soas dizerem: 

"Ah, a privatização aqui foi feita 
sem pensar no setor nacional". Não 
é verdadeiro. Nós temos que prestar 
atenção ao setor nacional, mas den-
tro de novas condições. 

GZM — Que condições são estas? 
Presidente — Tem de se renovar 
tecnologicamente. Tem de ser 
agressivo na sua política de venda 
e não pode estar fiado em subsídio. 
Pode estar fiado em juros equiva-
lentes. Isso é para dar condições de 
igualdade e não superioridade, que 
leva a uma ativação dos fatores tec-
nológicos. 

guir mudar o nosso sistema de dis-
tributivo para contributivo, ou se-
ja, se a pessoa só se aposentar de-
pois de contribuir por alguns anos, 
isso dá uma melhoria grande. Ago-
ra, com esta sugestão do Raul Vel-
lozo, que incorporamos, você de-
sanuvia a questão da previdência 
pública. Há um projeto no Senado. 
Pode criar um novo sistema contri-
butivo para todos os futuros fun-
cionário públicos e estabelecer um 
fundo de ativos e recebíveis da 
União para assegurar a transição. 

GZM —  Uma premissa fundamen-
tal para a estabilidade econômica 
do País é controlar o déficit públi-
co. Com  a desigualdade social 
que possui, tem o Brasil condições 
de zerar seu deficit fiscal no curto 
prazo ou teremos que conviver com 

"Como se pode 
falar em 

dificuldades 
se houve absorção 

de 15 milhões de 
televisores?" 

que democracia precisa ter este 
formato e, principalmente, que a 
Câmara dos Deputados tenha de 
ter tantos membros que emper-' 
ram o seu funcionamento. 
Presidente — Acho que é indiscutí-
vel que nós temos que fazer uma re-
forma política. Então você vai dizer: 
por que o governo não propôs? Se 
a gente propusesse, estaríamos dis-
cutindo a reforma política e mais'' , 
nada. "Ex-post" é mais fácil. Hoje 
todo mundo diz: é, deveria começar 
com não sei o quê. Acontece que, se 
a gente não tivesse começado pela 
quebra do monopólio, não tinha o 
crescimento econômico. Se não ti-
vesse aprovado as leis de concessão 
dos serviços públicos e privatiza-
ções, lei de telefonia e lei de socie-
dade anônima, não teríamos o in-
vestimento no nível que temos hoje 
e todo o resto não iria acontecer. Se 
tivesse ido primeiro pelo caminho 
político, institucional e não econô-
mico, eu estaria até hoje discutindo' 
políticas institucionais. É muito di-
fícil mexer em assuntos de política 
eleitoral e partidária porque eles to-
cam diretamente no interesse dos 
parlamentares. Eu fui parlamentar 
muitos anos e sei disso. Agora, isso 
vai ter que ser feito. Eu sempre pro-
pugnei, e continuo propugnando, 
pelo voto distrital misto. Acho qué 
isso é importante. Não vai poder ha-
ver voto distrital misto sem que se 
discuta a regra da proporcionalida-
de da população com relação a seus' s  
representantes no Congresso. Esta 
regra foi quebrada pelo governo au-
toritário, que, no pacote de abril, au-
mentou, sobrerrepresentou algumas 
regiões do País em detrimento de 
outras. Isso é um tema. O Senado 
está cuidando disso, através da 
emenda do senador Sérgio Macha-
do, que é líder do meu partido. Es-' 
tão tentando mexer nesta questão 
que é muito importante. Acho que 
para dar vitalidade à nossa demo-
cracia, respeitabilidade, legitimação 
à democracia, é preciso que haja 
uma reforma eleitoral para que o 
povo confie mais no Congresso. 
Desde de que fui eleito presidente, 
nunca tive dúvida de que o caminho 
tinha que ser de respeito ao Con-
gresso. Muitas vezes surgem afir-
mações absolutamente irresponsá-
veis a respeito de minha conduta, às 

_.vezes deparlamentares deaoposição, 
às vezes de promotores, membros 
do Judiciário, etc. de que estou abu-
sando. Não estou abusando de nada. 
Estou seguindo a Constituição, rigo-
rosamente. Eu sempre mantive é 
mantenho um diálogo muito fluido ' 1  
com o Congresso, que até do ponto 
de vista eleitoral e popular me pre-
judica. A população vê isso. Quan-
do o presidente não está mostrando 
as obras que está fazendo ou disca: 
tindo as questões práticas do povo é ' 1  
discutindo as questões institucio-
nais, ele perde. Eu sei. Por que eu 
fiz isso? Porque as experiências fel; 
tas no Brasil de tentar mudar sem ó 
Congresso não deram certo. Nunca 
deram certo. Ou o presidente esta-
belece uma relação de mútuo res-
peito com o Congresso e as coisas 
podem avançar ou então empacam': - 
Empacaram com o Jango, com o Jâ-
nio, com os militares e empacaratti r  
com o Collor. Eu tenho concepção 
bastante amadurecida de que o Con-
gresso é parte fundamental do jogo 
democrático. E mesmo que isso me 
custe um desgaste, eu suporto por-
que a gente precisa ter objetivos de 
longo prazo. O meu objetivo é en-
raizar a democracia. Acho isso mui- ' 
to importante. Se eu quisesse fazer 
um atalho, em vez que fazer o cami-
nho que me tracei, tropeçaria. Isso' 
sempre esteve longe do meu pensa-, 
mento, mas não diminui a importân-
cia da sua observação. Para que o 
Congresso possa ser o que deve ser,, 
é preciso uma reforma eleitoral.- 
Não se esqueçam que eu fui favo-
rável ao parlamentarismo, e conti-
nuo sendo. Não pode haver parla-
mentarismo sem reforma partidária 
e eleitoral. • 

so como argumento do contra, mas 
isso não chega à base. Não está ha-
vendo piora no Brasil. Está melho-
rando e quem vê isso é o povo. Por 
que estaria piorando? Veja os índi-
ces de consumo. Como se pode fa-
lar em dificuldades quando houve 
absorção pelo mercado de 15 mi-
lhões de televisores, em dois anos? 
Quando você tem expansão do setor 
de informática em 50% em um ano? 
Quando tem assustador aumento da 
produção de automóveis? Isso são 
idéias de pessoas que nunca foram 
às ruas. 

GZM — Mas se o senhor não cria 
condições estruturais generalizadas 
na área financeira e decide, ao con-
trário, favorecer alguns setores com 
taxas subsidiadas em relação ao 

e política cambial defendida por 
Gustavo Franco (diretor da Area 
Internacional do Banco Central). A 
versão inicial de Franco enrribrir 
totalmente a economia e salve-se 
quem puder. Há quem esteja apos-
tando mais em uma política voltada 
para salvar, no que for possível, as 
empresas nacionais. 
Presidente — De acordo com as me-
didas que estamos tomando, dentro 
desse processo de reestruturação em 
que estamos apostando, a preocupa-
ção é fazer com que ele não seja um 
processo de desnacionalização. A 
abertura da economia não foi feita 
por Gustavo Franco e nem por mim. 
Ela começou com Collor (ex-presi-
dente Fernando Collor de Mello) e 
foi acelerada por 
hamar. Aí há uma 
parte que é minha, 
como ministro da 
Fazenda: nós bai-
xamos as alíquo-
tas para uma mé-
dia de 14%. Havia 
muita pressão de 
São Paulo em cima de mim para 
não fazer isso. Eu concordei que de-
veria fazer porque achava que inter-
romper o processo de abertura seria 
interromper efetivamente a nossa 
chance de uma modificação no sis-
tema produtivo. Depois (o processo) 
foi acelerado no período do ministro 
Ciro Gomes, após os acordos feitos 
no encontro de Ouro Preto, quando 
baixamos muito as tarifas. Não foi ò 
Gustavo quem fez. Ele estava em 
outra área: a área de câmbio. Ele 
apresentou a justificativa. Acho que 
explicou, com razão, que esta era a 
condição necessária para este "cho-
que de capitalismo", usando um ex-
pressão de Mário Covas. Se não, te-
ríamos aqui uma indústria protegida 
com câmbio favorável aos exporta-
dores e o povo sofrendo. Recordo-
me, quando era ministro da Fazen-
da, que o ministro da economia da 
Argentina, Domingo Cavallo me (Continua na página A-11) 

GZM — Parece que o governo 
adotou um caminho neste momen-
to que é o da intervenção setorial, 
alocando recursos para alguns 
setores. Isso, em grande parte, 
com o objetivo de proteger a in-
dústria nacional e impedir a des-
nacionalização. Há algum sentido 
nisso de impedir a desnacionali-
zação? Por que é importante? 
Presidente — Porque os Estados 
Unidos fazem isso. A França e a 
Alemanha, também. Isso tem a ver 
com a possibilidade de garantir as 
variáveis essenciais ao crescimento 
econômico. Em um mundo globali-
zado, se você não tiver algumas va-
riáveis sob controle, você pode ter 
problemas de emprego muito sérios. 
No Brasil esta questão do emprego 
é uma preocupação. Vou dar um 
exemplo: algodão. Houve muita dis-
cussão sobre a mudança. O primei-
ro impulso foi de abrir. Abriu e as 
pessoas começaram a importar al-
godão. O setor produtivo de algodão 
entrou cila colapso no Paraná, ern 
Mato'Grosso e Nordeste — desem-
prego no campo. Do ponto de vista 
da lógica econômica abstrata, o al-
godão importado era mais vantajoso 
para o industrial e, portanto, iria re-
sultar em um produto mais barato e 
o conjunto da população iria benefi-
ciar-se com um produto mais bara-
to. Aí fomos ver um pouco melhor 
para saber por que era mais vantajo-
so. Por causa do financiamento. Era 
uma maneira de fazer o capital de 
giro, não é isso? Então é melhor 
corrigir o financiamento para permi-
tir que a produção nacional possa 
ocorrer. Com  isso, neste ano, a área 
plantada de algodão se amplia e a 
oferta de emprego aumenta. Eu não 
acredito que se deva deixar simples-
mente as forças de mercado atuan-
do. Nessa de liberalismo e neolibe-
ralismo eu estou com o jornal O Es-
tado de S. Paulo, que já escreveu 
dois editoriais, inclusive um ontem, 
muito bons sobre o governo e o que 
estamos fazendo. Nós não estamos 
mais em um época que precisava 
ter dogmatismo. Quem precisa de '- 
ismos' para se orientar? Você tem 
problemas concretos com o objeti-
vo. Qual o objetivo? Melhorar a 
condição do conjunto da população. 

GZM — Esta preocupação de des-
nacionalização não é, na verdade, 
uma herança do passado? 
Presidente — Mas onde é que ela 
existe? Voltamos ao que eu disse 
anteriormente. Você ainda tem 
uma contradição entre o poder po-
lítico e o poder econômico no mun-
do. O poder político é um poder 
nacional. As forças econômicas são 
globalizadoras, não é? Por que os 
Estados Unidos têm problemas 
com o Nafta? Porque lá nos Esta-
dos Unidos o governo está sendo 
pressionado pelos sindicatos, pelos 
trabalhadores, pelo empresariado 
local. Isso é geral. Não se trata de 
se dar proteção ao nacional, como 
no passado. Nós não estamos fe-
chando a economia. Estamos dan-
do-lhe condições de competir. 

GZM — O que acontece no Brasil é 
que o consumidor ainda é uma víti-
ma. 
Presidente — A abertura ajudou 
muito o consumidor. 

GZM — Falando de agricultura, 
ninguém ignora a importância e 
a necessidade extrema de se fa-
zer a reforma agrária no Brasil. 
Desde que seja racional. Agora, 
por que o governo demonstra 
uma certa leniência com os sem-
terra, que querem promovê-la 
pela força, que recentemente in-
vadiram o gabinete do ministro 
Antonio Kandir de maneira vio-
lenta e inaceitável, certamente 
para o seu governo? Por que não 
ser igualmente leniente com os 
sem-teto, os sem-automóveis, os 
sem-fogão? Não é preciso haver 
um braço mais enérgico do go-
verno nessas coisas? 
Presidente —  E os sem-paciência. 
Essa é uma questão política. Não 
é uma questão econômica. Acon-
tece que houve uma espécie de 
casamento entre a opinião públi-
ca brasileira e a questão agrária. 
Chegou a um ponto extremo. To, 
do mundo achava que o grande 
problema do Brasil é o da terra, 
o que não é verdadeiro. O gover-
no tomou todas as medidas para 
desestruturar o latifúndio impro-
dutivo. Todas. Daqui a cinco a 
seis anos este assunto morreu. 
Aliás deveria ter morrido no sé-
culo passado. Não obstante, o 
movimento dos sem-terra está or-
ganizado ao redor da idéia de que 
o latifúndio manda no Brasil e 
que eles têm de contestar o lati-
fúndio via desapropriação. É uma 
pespectiva equivocada, mas que 
tem apoio da sociedade. E apoio 
por uma razão correta: a miséria é 
grande no campo. Nós fomos 
muito lenientes em aceitar o lati-
fúndio e no meu governo isso 
mudou profundamente com o Im-
posto Territorial Rural, com o ri-
to sumário da desapropriação. Es-
tas última medidas são mais efi-
cazes do que a desapropriação. 
Agora tomamos medida mais du-
ra de que terra invadida não será 
vistoriada. Só agora, depois que 
ficou claro para a sociedade que 
não era o governo que era ins-
transigente. Eu propus a negocia-
ção com o Movimento dos Traba-
lhadores Sem-Terra (MST). Eles 
é que mostram instransigência. 
Você falou da Contag, que inva-
diu o gabinete do Kandir. Os in-
vasores só não foram presos por-
que a polícia não era minha. Se 
fosse minha estavam presos to-
dos. Eu disse de manhã: cer-
quem o prédio e prendam todos, 
mas a polícia é do Distrito Fe-
deral. Passou do limite. A socie-
dade sabe que passou do limite. 
Então, politicamente, foi possí-
vel tomar as decisões que de-
pois tomei. Só agora pudemos 
criar o banco da terra. Botamos 
o BNDES junto e criamos a pos-
sibilidade de dar acesso à terra 
sem passar por esta idéia de que 
é necessário desapropriar o lati-
fúndio. Passa a concepção de 
que a terra é abundante, o preço 
barato e via mercado dá para fa-
zer. Espero que sejamos mais 
enérgicos nessas área. 

GZM — E os juros para as demais 
atividades da economia não vão 
manter a tendência de queda, como 
vinha sendo sinalizado pela Taxa 
Básica do Banco Central (TBC)? 
Mendonça de Barros —  Aí é uma 
questão de curto prazo. Não ter caí-
do a TBC é uma coisa de curto pra-
zo, de um mês para o outro, é uma 
coisa de mercado. Acho que à me-
dida que o plano ande, e está an-
dando, a taxa de juros tem que ten- 

GZM — Eu volto a uma pergunta, 
com uma certa relutância. O senhor 
demonstrou, na nossa última con-
versa, uma certa preocupação com 
a capacidade do governo de for-
mular os próximos passos, se o go-
verno teria imaginação suficiente 
para iniciar a segunda etapa do 
Real. O senhor acha que hoje en-
controu as respostas? 
Presidente — Acho que sim. Nós 
andamos batendo a cabeça para sa-
ber o que fazer, mas nestas várias 
áreas nos temos respostas. Tanto 
que estou dizendo a vocês que a lin-
guagem que o Brasil precisa assimi-
lar é da nova sociedade. A questão 
econômica não está resolvida, mas 
está equacionada. Agora, esta nova 
sociedade requer mais justiça e 
igualdade, liberdade, mais sentido 
de que as coisas estão andando. 
Mais confiança e mais eficiência é o 
que nós precisamos. Vivemos desde 
os anos 1980, mais precisamente 
desde a crise de 1982, sob a tormen-
ta da falta de recursos: a inflação e a 

GZM — Ninguém espera que seja 
eliminado o déficit público da 
noite para o dia. Mesmo as orga-
nizações multilateriais querem 
ver não o seu desaparecimento 
súbito, mas um progresso conti-
nuado e persistente. É este o sen-
tido da determinação que o se-
nhor tem passado à equipe eco-
nômica? O senhor quer enviar 
um sinal ao mercado de que o 
déficit será reduzido? 
Presidente — Isso. Estamos persis-
tindo nisso. Aqui as coisas sempre 
estão sob controle e vigilância. Te-
mos mecanismos de controle, o 
pessoal se reúne. Não há risco de 

GZM — O senhor falou na refor-
ma do Estado, na reforma da 
consciência nacional, na reforma 
da sociedade. Permita-me fazer-
lhe uma pergunta, que não é abso-
lutamente capciosa, uma armadi-
lha. Este modelo de democracia 
nos serve neste momento? Este 
Congresso, com centenas de mem-
bros, cujo desempenho nem a im-
prensa consegue monitorar... ' 
Presidente — É porque eles são 
dinâmicos. 

GZM — É claro. 
Presidente — Por isso mesmo nós 
não fechamos nunca. 

GZM — A economia precisa da 
abertura como uma planta precisa 
de oxigênio. 
Presidente — É fundamental. Nós 
estamos dando (ao País) condições 
de competir com uma economia 
aberta. Não é mexer no câmbio para 
favorecer, não é dar juros subsidia- 

GZM — E o desenho deste novo 
Estado, qual é? 
Presidente — Acho que este ponto 
que vocês tocaram é importante. Eu 
disse quando tomei posse que iria 
colocar um fim na era Vargas. Este 
estado foi formado, basicamente, 
por dois impulsos autoritários: o do' 
getulismo do Estado Novo e o do 
autoritarismo militar. Este estado 
que hoje a esquerda defende é pro-
duto de dois momentos autoritários 
do Brasil. É um estado onisciente,' 
onipresente e onicontrolador, ein 
que você confundia o bem da na- ,  
ção com o bem do Estado. Nati 
acreditava no povo e não acreditava 
na sociedade civil. Isso acabou. O 
Estado está montado para isso. É 
um Estado que, ao ser montado, es-
tá incrustado de interesse privados e 
interesses clientelistas do setor polí-
tico — os dois se fundem. Qual a 
nossa luta para acabar com isso, 
nesta nova sociedade? Aí vou falar 

cessão para que os preços relati-
vos acabem ajustando-se aos do 
mercado internacional. 
Presidente — Acho que as duas coi-
sas estão erradas. Nós inovamos 
nesta matéria. É curioso que as pes-
soas, mesmo que reconheçam isso, 
reconliecerri Seaamentariamente. Ou-
ço freqüentemente afirmações de 
que o Plano Real pertence à história 
do controle da inflação. Só que o 
Real não é um plano de controle da 
inflação. O que aconteceu no Brasil 
é muito mais que isso. Estamos 
diante de uma mudança de padrão 
da sociedade. Não estamos diante 
de uma mudança econômica. Esta-
mos criando uma nova sociedade e 
isso não está aparecendo porque as 
pessoas estão vendo somente a nova 
economia: o controle da inflação. 
Mesmo que não houvesse controle 
da inflação, nós estamos mudando a 
sociedade. Eu era ministro das Rela-
ções Exteriores e cansava de dizer 
isso lá fora. Mesmo como senador, 
fiz um discurso e fui muito atacado 
porque era á favor da abertura. De-
fendia uma inserção soberana na 
nova ordem internacional. Já estava 
ocorrendo uma mudança, por causa 
da globalização e devido ao poten-
cial imenso do Brasil. Quando era 
ministro das Relações Exteriores, 
por causa da inflação, tinha muita 
dificuldade para dizer que estáva-
mos crescendo. Depois, quando fui 
ministro da Fazenda dizia que a 
economia brasileira já estava líqui-
da. O empresariado se ajustou. Só 
faltava o estado. Já tinha havido a 
mudança. O estado estava atrasado. 
Agora nós temos de nos colocar em 
compasso. Acho que o estado mu-
dou e a sociedade ainda não perce-
beu. Pegue as exportações. Nós já 
tomamos muitas medidas a favor 
das exportações. Que haja exporta-
dores. Exportar é uma coisa que o 
estado não pode fazer. Cabe aos em-
presários. Não adianta depois pedir 
para o estado ir lá fazer mal feito. É 
preciso que a sociedade veja que o 
estado já mudou. Houve avanço na 
concepção do governo. Esta nova 
sociedade precisa ser ressaltada. En-
tão muita gente diz: câmbio ou re-
cessão. Não percebendo que não é 
nem câmbio nem recessão. Nós en-
tendemos que há uma nova socieda-
de em que câmbio não é mais um 
fator para impulsionar o cresci-
mento das exportações: é a produti-
vidade. E que a recessão não é acei-
ta aqui. Nós não vamos pagar este 
preço e nem precisamos. E que ape-
sar de todas as necessidades de re-
formas, mesmo com a lentidão de-
las, o estado tem recursos para man-
ter o controle sobre a inflação. Eu 
disse o óbvio: temos uma riqueza 
enorme que a privatização está mos-
trando. Temos recursos e espero que 
não cometamos erros, até porque a 
sociedade é aberta e quando o go-
verno começa a errar vem a crítica e 
isso ajuda a corrigir. Nós não somos 
uma sociedade de partido único, de 
imprensa amordaçada, de clientelis-
mo muito forte nos estados. Acho 

Presidente — Levaria a pensar. Os 
dados de que o Brasil está melhor 
ou pior, eu vejo com muita cautelai 

í 
GZM — A sociedade brasileira es-
tá acostumada com um tipo de Esta-
•do.rempresdrio que faz inyestimeu-
tos. Na cabeça dos economistas mo-
dernos existe um outro tipo de Ema-
do que a sociedade não consegriu 
entender. Qual o desenho deste ro-
vo Estado e suas atribuições? 
Presidente - O Estado está mudan-
do. Eu quero que mude mais. Quan-
do alguns empresários e economis-
tas dizem que havia uma expectati-
va (disso ou daquilo). Bom, mas eu 
não posso preencher expectai' vas 
que não formei e que não são pr en-
chíveis. Estes dias me perguntar : 
se o senhor for reeleito vai acabar 
com a pobreza no fim do seu segun-
do mandato? Eu não sou demagogo. 
Como acabar com a pobreza en 
quatro anos? Isso não existe; é um 
processo. Precisa de muito tempo ide 
crescimento, de políticas específi-
cas. Educação é a mesma coisa. O 
que se tem que perguntar é se o 
mo mudou.mudou. Estamos investindo em 
educação fundamental, coisa tine 
não existia. Os professores vão te-
ceber em casa 10 volumes de livros. 
Hoje há escolas para todas as crian-
ças no Brasil. Não é que todas s 
crianças estão na escola. Não es o 
dentro da escola porque há repet n-
cia, que estamos combatendo. Iss é 
que os economistas e empresar s 
precisam entender. É um proceso. 
Não dá para apertar um botão eas 
coisas mudarem. Eu aqui quero 'i.e 
queixar um pouquinho de uma 4- 
sa. Na hora que há uma votação 
importante na Câmara Federal pra 
mudar as coisas, quem está lá fazen-
do "lobby"? São os que são con a. t.  
E os a favor onde estão? Estão r-
cendo, sem fazer nada? Não é inte-
resse do governo, é do Brasil. Não é 
a imprensa que está desinteressada. 
São os empresários. São os que ão 
a favor, costumam ficar olhando. 
Dá a impressão de que o governo é 
um gladiador na arena, cercado de 
leões, e que o pessoal que está na ar-
quibancada levanta o dedo ou a ai-
xa o dedo, como faziam os ro a-
nos, quando na verdade é o conjun-
to da sociedade que tem que estar 
lutando para mudar. 
Mendonça de Barros — Há tam-
bém uma coisa. A estrutura está mu-
dando muito, na questão do empre-
go. É isto que estamos discutindo. 
Até algum tempo atrás havia uma 
visão de que o setor terciário era de-
serdado. Bom mesmo era a indús-
tria, quando, na verdade, os bons 
empregos do mundo eram do terciá-
rio. 

Ela ficou parada um século. É coisa 
fácil de falar e difícil de fazer. A 
renda nos Estados Unidos se recon-
centrou. Tão importante quanto a 
distribuição de renda é o piso da 
renda. Isso é que vai dar indicativo 
de bem-estar da população. Isso su-
biu no Brasil fortemente. Uma coi-
sa, que é perversa, é que o mercado 
de trabalho no Brasil é regido por 
leis de outro período, que dão prote-
ção trabalhista do tipo europeu. Os 
Estados Unidos não têm isso. Aqui 
se criou um mercado informal de 
trabalho, que é uma maneira perver-
sa de se ajustar aos novos tempos. É 
perversa porque não dá garantia ao 
trabalhador e é perversa porque 
não dá recursos ao estado por não 
pagar impostos. Quando você vai 
ver a renda do setor informal, uma 
pesquisa única, feita no Rio de Ja-
neiro, mostra que o piso do setor in-
formal é maior do que o do formal e 
a média também. Isso estará ou não 
computado nas nossas estatísticas e 
no Produto Interno Bruto? Eu fico 
espantado com estatística. Outro dia 
apareceu uma que dizia que os ne-
gros brasileiros são os mais pobres 
do mundo. Essa estatística não exis-
te. De onde saiu isso? 

G IM — Essa pesquisa feita no Rio 
de Janeiro demonstra que a infor-
malidade acaba beneficiando o tra-
balhador. Será que isso não nos en-
sina alguma coisa? Será que não há 
excesso de regulamentação no mer-
cado de trabalho e que isso precisa 
ser modificado? (Continua na página A-12) 

GZM — Não seria muito mais fá-
cil, presidente, não seria um ges-
to patriótico começar a reexami-
nar essa estrutura? Porque não 
está escrito em manual algum 

GZM — O senhor falou em resol-
ver o problema da pobreza pela 
via do processo gradual, pela via 
do crescimento e de programas 
específicos. No entanto, alguns 
vêem o seu governo diante de uma 
encruzilhada: ou modifica a polí-
tica cambial ou produz uma re- 


